
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2842745 - MG (2025/0011985-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CLARISSA BOCORNY BOLOGNESI
AGRAVANTE : CLEVERSON POLETTI JORGE
ADVOGADO : GLAUCO FERREIRA DE CARVALHO - MG079011
AGRAVADO : CLAUDIA APARECIDA SILVA
ADVOGADO : RICARDO LUIZ CESARIO REZENDE - MG153421
INTERES. : SOLANGE DA SILVA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE COBRANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA.
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. APLICABILIDADE. DÍVIDA
FUNDADA EM INSTRUMENTO PARTICULAR. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. As pretensões de cobrança de dívidas líquidas constantes em
instrumento público ou particular, tais como mensalidades, contam com
prazo específico de 5 (cinco) anos, a teor do previsto do art. 206, § 5º, I, do
CC, sendo inaplicável os preceitos do art. 205 do mesmo código, visto seu
caráter residual. Precedentes.
3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer06/08/2025 12/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CLEVERSON POLETTI JORGE e OUTRA
contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE COBRANÇA – PRESCRIÇÃO –
RESSARCIMENTO DE VALORES – DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO –
DÍVIDA LÍQUIDA CONSTANTES DE INSTRUMENTO PARTICULAR– ARTIGO
206, §5º, INCISO I, DO CÓDIGO CIVIL. I – Nos termos do art. 206, § 5°, I, do
Código Civil, 'prescreve em cinco anos a pretensão de cobrança de dívidas
líquidas constantes de instrumento público ou particular'" (e-STJ fl. 714).

 
No recurso especial, os recorrentes alegam, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) art. 489, § 1º, I, do Código de Processo Civil - haja vista a nulidade do

acórdão recorrido por deficiência de fundamentação, e
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(ii) art. 206, § 3º, IV e V do Código de Processo Civil - porque não é cabível o
prazo prescricional de 5 (cinco) anos no caso concreto, pois o pedido é de
ressarcimento de valor indevidamente apropriado.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 743/749), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
inaplicabilidade do prazo de prescrição trienal, conforme se verifica do seguinte trecho
do acórdão:

 
 
"(...)
A parte autora pretende ser ressarcida pelos prejuízos financeiros

decorrentes dos pagamentos feito aos réus de valor que seria utilizado para
compra de uma laje e construção de sua moradia.

Verifico que tudo foi instrumentalizado pelo contrato particular de
promessa de compra e venda e construção, ordem 6.

Ainda que busque ser ressarcida pela quantia paga aos réus, o
valor consta de contrato particular, fazendo repercutir sobre o caso o
disposto no artigo 206, §5º, inciso I, do CC" (e-STJ fl. 718).

 
 

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
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do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998
/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado
em , DJe de  - grifou-se).13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 13/2/2023

 - grifou-se).16/2/2023
 
No tocante ao prazo prescricional aplicável à hipótese, a Corte de origem

consignou que "(...) ainda que busque ser ressarcida pela quantia paga aos réus, o valor
consta de contrato particular, fazendo repercutir sobre o caso o disposto no artigo 206,

 (e-STJ fl. 718).§5º, I, do Código Civil"
Desse modo, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REGRESSO. ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS EM FACE DA
SEGURADORA. PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que a pretensão da ação de
regresso prescreve no mesmo prazo prescricional definido para a relação
jurídica originária, cujo termo inicial se dá a partir da data do trânsito em
julgado da sentença da ação indenizatória. Precedentes.
2. Dessa forma, submetida a pretensão de reparação de direito material ao
prazo quinquenal, pois trata-se de pretensão de cobrança de dívidas líquidas
constantes de instrumento particular, prevista no artigo 206, § 5º, I, do CC
/2002, não se encontra prescrita a pretensão de regresso da insurgente.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.025.492
/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 18/11/2024
, DJEN de ).29/11/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. MENSALIDADES DE PLANO
DE SAÚDE. DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA. INSTRUMENTO PARTICULAR.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. 'A pretensões de cobrança de dívidas líquidas constantes em instrumento
público ou particular, tais como mensalidades, contam com prazo específico
de cinco anos, a teor do previsto do art. 206, § 5, I, do CC, sendo inaplicável
os preceitos do art. 205 do mesmo código, visto seu caráter residual' (AgInt
no REsp n. 2.053.443/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).26/2/2024 29/2/2024
2. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada
apenas em momento posterior, pois configura indevida inovação recursal.
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3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.178.585
/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ).12/8/2024 15/8/2024

 
Registra-se ser pacífico o entendimento deste Tribunal Superior de que a

Súmula nº 568/STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos com fulcro tanto na
alínea " " do permissivo constitucional (violação de lei federal) quanto na alínea ''c''a  
(divergência jurisprudencial).

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE
VIDA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AFASTAR
CLÁUSULA RESTRITIVA. DEVER DE INFORMAÇÃO. FUNDAMENTOS
SUFICIENTES NÃO IMPUGNADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 DO STF. SÚMULA N. 83 DO
STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial que não ataca especificamente o fundamento adotado
pela instância ordinária suficiente para manter o acórdão recorrido atrai, por
analogia, a incidência da Súmula n. 283 do STF.
2. A Súmula n. 83 do STJ tem aplicação aos recursos especiais
interpostos tanto pela alínea c quanto pela alínea a do permissivo
constitucional.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.074.830/RS, Rel. Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em , DJe6/3/2023
de  - grifou-se).9/3/2023
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLARISSA BOCORNY BOLOGNESI
AGRAVANTE : CLEVERSON POLETTI JORGE
ADVOGADO : GLAUCO FERREIRA DE CARVALHO - MG079011
AGRAVADO : CLAUDIA APARECIDA SILVA
ADVOGADO : RICARDO LUIZ CESARIO REZENDE - MG153421
INTERES. : SOLANGE DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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